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RESUMO: Este trabalho tem como objetivo analisar as mudanças nas novas regras de 
aposentadoria, a partir da Reforma da Previdência, que podem ferir princípios básicos da 
Constituição Federal de 1988. Para alcançar esse objetivo foi elaborado um problema e foi 
levantada, através da revisão da literatura, a hipótese ao problema. A pesquisa mostrou que, 
de fato, há princípios que podem ferir a Constituição Federal de 1988. Sendo que, uma 
maneira de medir a eficiência dessa reforma é mensurar o seu resultado sobre um aspecto 
populacional, ou seja, seu impacto em análise com a reforma. 
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ABSTRACT: This work aims to analyze the changes in the new retirement rules, starting 
from the Pension Reform, which can hurt basic principles of the Federal Constitution of 1988. 
To reach this objective, a problem was elaborated and was raised, through the literature 
review the hypothesis to the problem. Research has shown that, in fact, there are principles 
that can hurt the 1988 Federal Constitution. One way to measure the efficiency of this reform 
is to measure its result on a population aspect, that is, its impact in analysis with the reform. 
 





 Este trabalho tem como objetivo analisar as mudanças nas novas regras de 
aposentadoria, a partir da Reforma da Previdência, que podem ferir princípios básicos da 
Constituição Federal de 1988.  
 Para alcançar esse objetivo foi elaborado um problema com a seguinte pergunta: 
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Estaria a nova reforma da previdência, abordada e aprovada em 2019, ferindo alguns 
princípios básicos da constituição de 1988?  
 Como resposta a esse problema estruturou-se uma hipótese que mostra os pontos 
emblemáticos da reforma da previdência que ferem princípios da CF de 88. Na busca de 
bibliografias robustas para auxiliar na resposta do problema teve-se que utilizar como método 
de pesquisa do tipo dedutivo, sendo a técnica de pesquisa do tipo exploratória. Nesse sentido, 
foram pesquisados autores em sites especializados, como Google Acadêmico e Portal de 
Periódicos Capes. Assim, foi feita uma revisão da literatura sobre o tema proposto e 
estruturado o referencial teórico, o qual consta no trabalho como desenvolvimento. A partir do 
confronto das ideias dos autores foi possível elaborar a conclusão do trabalho, o qual mostra 
como os pontos emblemáticos da reforma da previdência podem, além de ferir a CF, piorar o 
bem-estar da população que necessita dos benefícios oriundos do RGPS. 
 Por fim, o trabalho apresenta os autores estudados no trabalho e que dão base a 
defesa da problemática estudada no trabalho. Portanto, finaliza com as Referências 
bibliográficas. 
 
2. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 De acordo com Lourenço et. al. (2017, p. 467), “no Brasil, os direitos sociais foram 
reconhecidos tardiamente e são produtos da pressão operária e dos movimentos sociais, como 
ocorreu com a Constituição Federal (CF) de 1988, quando tais direitos foram frutos das lutas 
pela redemocratização do país”. Sendo que, foi criado o Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS), tendo como base o regime de repartição, sendo as contribuições obrigatórias e 
abrange trabalhadores da iniciativa privada, autônomos e algumas categorias especiais, que 
foram congregados no Regime Geral de Previdência Social (RGPS).  
 Porém, no caso Brasileiro como apontado por Lafter (2012, p. 140) “no caso 
brasileiro, o “risco demográfico” era, até pouco tempo, uma ficção. Entretanto, com as 
mudanças reprodutivas dos últimos vinte anos, essa situação se modificou”. 
 Conforme Lourenço et. al. (2017, p. 468): 
As mais importantes inovações no campo previdenciário materializadas na CF de 
1988 podem ser resumidas em três grandes linhas: 1) introdução de um piso 
previdenciário a partir do valor do salário mínimo; 2) inclusão dos trabalhadores 
rurais (na qualidade de segurados especiais); 3) inclusão de idosos e de pessoas com 
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deficiência, membros de famílias de baixa renda, constatada a renda per capita de 
até 1/4 do salário mínimo, os quais passaram a receber o Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), para o qual também foi garantido o piso de um salário mínimo. 
 
 Neste sentido, este artigo irá abordar as mudanças pertinentes na reforma da 
Previdência, que incidem sobre dois aspectos: aumento para a idade mínima de acesso ao 
benefício de 65 anos para 70 anos, e desvinculação do valor do benefício assistencial ao 
salário mínimo. São discutidas no texto, as justificativas para a reforma referente tanto aos 
desestímulos à contribuição previdenciária como às mudanças demográficas, assim como são 
estimados possíveis impactos das alterações propostas. 
 Teixeira (2018, p. 136) coloca que, “na atual fase do capitalismo, esses direitos 
sociais conquistados entram em colisão com as necessidades de reprodução ampliada do 
capital, especialmente as de redução de custos, de redução do poder de luta dos sindicatos, de 
livre circulação sem amarras, de crescimento econômico irrestrito, dentre outros aspectos”. 
 Conforme Leite (1996, p. 15), “o sistema previdenciário utiliza o modelo de 
repartição simples, pelo qual os ativos (aqueles que estão contribuindo) contribuem para 
aqueles inativos (aqueles que estão aposentados)”. Portanto, percebe-se que existe uma 
solidariedade entre os participantes no custeio do sistema, de maneira que os valores 
arrecadados destinam-se aos benefícios futuros. 
 De acordo com Lourenço et. al. (2017, p. 469), Previdência Social “alargou-se o 
conceito para além do seguro, o que permitiu que pessoas que não tinham contribuído para o 
sistema previdenciário pudessem contar com direitos, como é o caso da aposentadoria do 
trabalhador rural e do BPC gerido pela PS, porém fruto da regulamentação da Loas em 2003”.  
 Contudo, a reforma da previdência apresenta um ponto emblemático, pois a idade 
mínima para o trabalhador da iniciativa privada aposentar deveria ser igual a idade mínima 
exigida ao servidor, em respeito à própria Constituição Federal que assegura o direito à 
igualdade, e não maior, como se propõe.  
 Conforme Nogueira (2012), é o mínimo que a proposta deveria respeitar, pois é 
indiscutível que diversos trabalhos executados, geralmente somente por trabalhadores da 
iniciativa privada, ou que contribuem para o RGPS, trazem muito mais desgastes físicos do 
que a maioria dos trabalhos executados por servidores públicos.  
 Conforme a Constituição Federal de 1988, a razoabilidade é um princípio, e a 
reforma da Previdência não é razoável, querer exigir de um trabalhador braçal que trabalhe 
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cinco anos a mais que um servidor que exerce função eminentemente intelectual. 
 Segundo Lavinas e Araújo (2017, p. 2), para diminuir o déficit da previdência é 
necessário também que se eleve: 
[...] a taxa de poupança das famílias, sabidamente baixa no país, e, assim, contribuir 
para o aumento da taxa de investimento, igualmente insuficiente. Para incentivar 
esse movimento, não apenas se altera o sistema público, mas ao fazê-lo se estimula 
o fortalecimento dos regimes de capitalização que têm registrado um 
desenvolvimento bastante significativo na última década.  
  
 Neste sentido, segundo Lavinas e Araújo (2017, p. 6), ao assegurar uma renda mais 
elevada os participantes do RGPS, que buscam essa elevação, voltam-se para o setor 
financeiro, contribuindo para a previdência complementar. “A consequência mais imediata foi 
comprometer o princípio de solidariedade intergeracional, característico do regime de 
repartição, deslocando para o mercado de seguros privados receita não desprezível da franja 
mais rica da população, que deveria estar sendo canalizada para o sistema público”. 
 Neste aspecto, Cano (2004, p. 14) coloca que, a ideia “é privatizar a Previdência 
Social e retirá-la da órbita do Estado para criar, evidentemente, mais uma possibilidade 
interessante para os capitais privados nacionais e internacionais engordarem mais do que já 
engordam”. 
 Conforme Coimbra e Toyoshima (2009, p. 441): 
A previdência privada aberta é representada no mercado pelas sociedades 
seguradoras autorizadas a atuar com planos de previdência e pelas entidades de 
previdência aberta. Elas têm por objetivo “instituir e operar planos de benefício de 
caráter previdenciário concedidos em forma de renda continuada ou pagamento 
único acessível a qualquer pessoa física”. 
 
 Sendo que, coaduna com essa ideia Silva (2019, p. 220), pois “com a possibilidade 
de aumentar as dificuldades para os trabalhadores poderem se aposentar aumentou a procura 
por planos privados de aposentadoria geridos por grandes instituições financeiras”.  
 Como destaca Nogueira (2012), os motivos para a previdência ser deficitária são 
muitos e vão desde a falta de fiscalização, cobrança dos devedores, isenções indevidas e 
desvio de recurso do sistema, até concessões de benefícios para pessoas com idades precoces. 
Portanto, entende-se que a reforma da previdência deve democratizar as mudanças 
necessárias, seja para melhorar a arrecadação, seja para atualizar os requisitos para concessão 
das prestações e diminuir o déficit previdenciário. Mas isso deve contemplar todos, não 
apenas quem participa de apenas de um regime previdenciário. 
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 No ponto de vista de Teixeira (2018, p. 134) todas as reformas propostas pelos 
governos neoliberais “atendem às novas exigências do capital na lógica da redução de custos 
de produção e da criação de condições de livre circulação sem barreiras, nem amarras e 
ameaças, impostas por agências multilaterais internacionais como parte do ajuste à nova 
ordem mundial”. 
 De acordo com Lavinas e Araújo (2017, p. 6), apenas o RGPS paga por mês cerca 
“de 26 milhões de aposentadorias e pensões, sendo 62% delas no valor de um salário 
mínimo3. Já o RPPS distribui 3,5 milhões de benefícios4 (Ministério da Previdência, 2015). 
As despesas do RGPS e do RPPS equivalem, respectivamente, a 7,4% do PIB e 2,1% do PIB 
em 2015”. Portanto, nota-se a necessidade de fazer uma reforma mais democrática, que não 
vá incluir apenas os beneficiários do RGPS. 
Segundo Trindade (2017, p. 5), “as novas regras previdenciárias podem sim, a 
princípio, ter aplicação imediata desde que seja para o futuro. Não se pode é retroceder e 
desconstituir o direito já adquirido ou desconsiderar os chamados direitos em processo de 
aquisição”.  
Teixeira (2018, p.133) afirma que, “a reestruturação do modelo de acumulação 
capitalista, e com ele o desemprego estrutural, a redução de postos de trabalho, a diminuição 
do trabalho vivo, a desterritorialização/desnacionalização dos capitais e suas fugas para os 
países emergentes, as renúncias fiscais das empresas, as dívidas empresariais com a 
previdência não cobradas” são os grandes agravantes do déficit da Previdência Social no 
Brasil. 
Como aponta Silva (2019, p. 214),  
No Artigo 194 foi estabelecido que “a Seguridade Social compreende um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a 
assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social”, tendo 
como objetivos: a universalidade do atendimento; a uniformidade e equivalência dos 
benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; a seletividade e 
distributividade na prestação dos benefícios e serviços; a irredutibilidade do valor 
dos benefícios; a equidade na forma de participação no custeio; a diversidade das 
fontes de financiamento e a participação democrática da comunidade em sua gestão. 
 
 Sendo que, o legislador constituinte originário estabeleceu um modelo de seguridade 
social que tem por objetivo a garantia de uma série de direitos sociais ao trabalhador, na 
perspectiva da construção de um Estado Social, tendo por inspiração os modelos de Estados 
de Bem-Estar europeus (SILVA, 2019, p. 2014). 
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A Constituição Federal de 1988, estabelece em seu art. 60, §4°, que não será objeto 
de deliberação de emenda tende a abolir a forma federativa do Estado, o voto direto e secreto, 
universal e periódico, a separação dos poderes; os direitos e garantias individuais. Entre os 
direitos e garantias individuais o legislador arrolou o direito adquirido em seu art. 5, XXXVI 
o direito adquirido. O direito adquirido está definido em lei brasileira como aquele em que 
seu titular, ou alguém por ele possa exercer como aqueles cujo começo do exercício tenha 
termo pré-fixo, ou condição pré-estabelecida inalterável, a juízo de outrem. (art. 6º, § 2º, do 
Decreto-lei nº 4.567/42). 
Os constitucionalistas Britto e Pontes Filho (1995, p. 76), em trabalho sobre o tema 
dos direitos adquiridos e as emendas à Constituição, sustentam que: 
1.1. Há direito adquirido, sim, contra as emendas constitucionais. O que não há é 
direito 4 adquirido contra a Constituição, tal como originariamente posta, (...)” “1.2. 
Noutros termos (...) somente a Constituição originária é que se põe na linha de 
largada do Direito Positivo. (...) Isto, pelo fato de que seu órgão de elaboração 
(Assembleia Nacional Constituinte, no caso brasileiro) é o único a se caracterizar 
como instância capaz de norma sem ser normada ;(...)” “1.3. Nada escapa à força de 
construção e ao mesmo tempo de demolição normativa da Constituição originária 
(...) É exprimir: todas as relações possíveis e imagináveis estão à mercê da 
Constituição e por isso é que se pode ajuizar que contra ela não há direito adquirido. 
A permanência ou não de um direito já adquirido é matéria que se equaciona, antes 
de tudo, à face do originário texto Maior. E não das emendas à Constituição, 
propriamente. É sempre necessário ver se existe, no assoalho da própria 
Constituição, um regime específico para o chamado direito adquirido, imune à 
incidência das próprias emendas. 
 
 Neste sentido, Trindade (2017) completa que, essa é a razão pela qual o poder de 
Emenda não é exatamente igual ao poder constituinte originário: o primeiro está sujeito ás 
limitações que o segundo lhe impõem no caso a Constituição Federal de 1988, essas 
limitações estão previstas no art. 60 §4° eis as razões pelas quais emenda à Constituição não 
pode desconstituir direitos e garantias individuais. 
 Lavinas e Araújo (2017) apontam que, desde sua apresentação, em dezembro de 
2016, o texto base da Proposta de Emenda à Constituição (PEC 287) sofreu várias alterações 
importantes, à medida em que negociações políticas e entre setores da economia avançavam.  
 Silva (2019, p. 222) coloca que:  
A Proposta de Emenda Constitucional n. 287/2016, em sua versão original, promove 
o endurecimento das regras de acesso aos benefícios da Previdência e da Assistência 
Social. Entre as principais alterações estão: extinguir a aposentadoria por tempo de 
contribuição; estabelecer uma idade mínima única para aposentadoria (aos 65 anos) 
para praticamente todo o conjunto dos trabalhadores (urbanos e rurais; do setor 
público e do privado; professores; homens e mulheres);7 mudar o cálculo e reduzir 
o valor dos benefícios previdenciários em geral; proibir acúmulo de benefícios, 
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como pensões e aposentadorias; e desvincular benefícios assistenciais e pensões do 
salário mínimo. Essas alterações promovem o rebaixamento no valor médio dos 
benefícios, minimizando o alcance e a importância da Previdência pública, que é 
constituída pelo Regime Geral da Previdência Social (RGPS) e os Regimes Próprios 
de Previdência Social (RPPSs), e da Assistência Social. 
 
 Conforme Vale (2018), a alteração na idade mínima e o valor inicial da 
aposentadoria têm sido os principais pontos a serem abordados. Talvez, pois é o principal e 
maior interesse público, porque algumas mudanças são bastante específicas e complexas para 
serem discutidas massivamente, mas precisam ser abordadas.  
 Vale (2018) explica que, a princípio os especialistas Fernando Gonçalves Dias e 
Hugo Gonçalves Dias, destacam que os pontos principais são, sim, a criação de idade mínima 
para os trabalhadores públicos e da iniciativa privada, com manutenção de idade mínima, já 
exigida, do servidor público, em cinco anos a menos, tanto para a mulher quanto para o 
homem. Ou seja, os servidores que mais recebem e trabalham em condições mais 
confortáveis, terão direito de aposentadoria mais cedo, em comparação a um 
pedreiro/servente. Outro ponto diz respeito à mudança na maneira de apurar o valor da 
aposentadoria (que sofrerá redução de até 40% na renda) e de 50% no caso da pensão por 
morte – prestação esta que é devido aos dependentes do trabalhador ou aposentado falecido. 
 Segundo Vale (2018), os trabalhadores rurais que, a princípio, cogitou-se serem 
inclusos nas mesmas regras para os trabalhadores da iniciativa privada, nada muda. Aqui, os 
advogados chamam a atenção para um ponto importante da reforma que não tem ganhado 
destaque nas explicações, que é o fim da contagem do tempo fictício. “Hoje, sem sombra de 
dúvidas, 70% dos trabalhadores da iniciativa privada se utilizam dessa contagem (tempo 
fictício) para se aposentar. Esse número deve cair consideravelmente com a reforma”. 
 Conforme a autora acima supracitada, a Proposta de Reforma da Previdência prevê 
ainda a criação de idade mínima de 62 anos para a mulher e 65 anos para o homem que 
trabalham para a iniciativa privada e contribuem com o Regime Geral de Previdência Social 
(administrado pelo INSS), com tempo mínimo de 15 anos de contribuição (e não mais 25 
como estava previsto na proposta original) e pretendam aposentar por tempo de contribuição 
que irá continuar exigindo 30 e 35 anos, para mulher e homem, respectivamente. 
 A mesma autora acrescenta ainda que, no que se refere para o servidor público, a 
idade mínima seria menor: 55 anos para a mulher e 60 anos para o homem, porém com tempo 
de contribuição mínimo de 25 anos (VALE, 2018, p. 13). 
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 Para Vale (2018), proposta de reforma da previdência também reduz o valor da 
pensão por morte em 50%. O valor, porém, não poderá ser inferior a um (1) salário mínimo.  
 A proposta original da reforma previa que o valor poderia ser inferior a um (1) 
salário mínimo. Para os especialistas, a pensão deveria continuar sendo paga à razão de 
100%, ao menos para aqueles dependentes que não tiverem outras fontes de renda. 
 Vale (2018, p. 32) aborda alguns fatos sobre as possíveis mudanças, e referindo-se os 
pros e contras:  
 
PRÓS DA REFORMA  
 
Assegurar às futuras gerações o direito de também aposentarem e terem direito à 
pensão por morte, pois o envelhecimento da população aliado aos avanços 
tecnológicos, que reduzem o número de contribuintes, acabam por provocar queda 
na arrecadação; 
Trazer equilíbrio atuarial, pois a legislação atual possibilita que o aposentado 
recupere todo o valor pago ao INSS ou aos Regimes de Previdência em até 18 
meses; 
Evitar pagamento de pensão por morte acima daquele valor que realmente era 
destinado ao dependente, assim como o pagamento para viúvas jovens de forma 
vitalícia, considerando que o pagamento de pensão a uma viúva que tenha apenas 20 
anos vitaliciamente acarreta, indiscutivelmente, um desequilíbrio atuarial, já que 
com esta idade, a dependente poderá receber a pensão por mais de meio século. 
Evitar situação que possibilita comprovação de 35 anos de serviço, com apenas 15 
anos de contribuição, o que é permitido pela legislação atual em razão da 
possibilidade de computo de tempo fictício (sem nenhuma contribuição). 
 
CONTRAS DA REFORMA 
Idade mínima de 65 anos, com possibilidade de aumentar esta idade a cada 2 anos, é 
o mesmo que acabar com a possibilidade de aposentadoria para grande parte dos 
trabalhadores brasileiros que sequer alcançam esta idade, notadamente os 
trabalhadores braçais, a exemplo de trabalhadores que exercem atividades 
desgastantes, como os da construção civil, naval e que trabalham em ambientes 
hostis; 
Fim do acréscimo decorrente da conversão de tempo especial para comum, do 
tempo rural, dentre outros, para fins de contagem de tempo para concessão da 
aposentadoria, pois esta proibição vai levar 70% dos trabalhadores a terem que 
trabalhar para além dos 65 anos, levando em consideração a queda no emprego em 
razão do avanço das tecnologias e da alta rotatividade. Esse cenário piora com a 
possibilidade de terceirização da atividade fim das empresas, o que irá possibilitar a 
contratação por obra certa, ou seja, temporariamente. 
A reforma não traz mudanças para melhorar a arrecadação das empresas devedoras e 
não cuida de impedir as isenções de contribuição previdenciária, ou seja, a reforma 
quer resolver o problema do déficit sacrificando somente os direitos dos 
trabalhadores, sem cobrar grandes devedores, ou seja, resolver o problema de 
arrecadação. 
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 Segundo Lemes (2016, p. 30), “as diferentes mudanças de todas as categorias de 
benefícios. Auxílio-doença: A PEC fala em “incapacidade temporária para o trabalho. Parece 
que não mudou nada, mas mudou o conceito – na verdade, o conceito foi corrigido – e isso 
poderá alterar todas as interpretações sobre o que é incapacidade temporária”. Valor: Pelo que 
se entende do texto, não houve nenhuma mudança. Ou seja, continua sendo 91% da média 
salarial. Aposentadoria por Invalidez: Está sendo denominada “incapacidade permanente para 
o trabalho”. Também parece que não mudou nada, mas mudou o conceito, e isso poderá 
alterar todas as interpretações sobre o que é incapacidade permanente.                                                                        
 A primeira alteração apresentada pela PEC 287/16, foi o acréscimo do parágrafo 13 
do art. 37 da CF, inserindo o instituto da readaptação para servidores que possuam limitação 
na sua capacidade física ou mental. Essa alteração possui alcance na aposentadoria por 
invalidez, pois esta somente ocorrerá se o servidor for insuscetível de readaptação em outro 
cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com sua limitação (LEMES, 
2016). Visto que na proposta que modifica o sistema previdenciário brasileiro desconfigura o 
texto constitucional no que tange a seguridade social, objetivando diminuindo benefícios 
futuros, provocando um desmonte na previdência pública, excluindo vários direito previsto 
nos artigos constitucionais como:Art. 194.  
 A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 
previdência e à assistência social. Parágrafo único. Compete ao poder público, nos termos da 
lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:I -universalidade da 
cobertura e do atendimento;II -uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais;III -seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e 
serviços;IV -irredutibilidade do valor dos benefícios;V -equidadena forma de participação no 
custeio;VI -diversidade da base de financiamento;VII -caráter democrático e descentralizado 
da gestão administrativa, com a participação da comunidade, em especial de trabalhadores, 
empresários e aposentados.  
2.1 Regime De Capitalização 
 Segundo Vale (2018), o governo queria mudar o sistema de Previdência no Brasil 
para a Capitalização para quem ainda não tinha entrado no mercado de trabalho. O sistema é 
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adotado atualmente pelo Chile. Mas essa proposta foi rejeitada no relatório da comissão e, 
portanto, não faz mais parte do texto de Reforma da Previdência. Neste sentido, Lavinas e 
Araújo (2017) colocam que, o regime de capitalização pode não ser uma saída para o déficit 
da previdência, uma vez que irá aumentar os lucros dos bancos privados. O que aconteceu de 
maneira semelhante no Chile. 
 O Art. 195.A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I -do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:a) a 
folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à 
pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;b) a receita ou o 
faturamento;c) o lucro;II -do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não 
incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de 
previdência social de que trata o art. 201;III -sobre a receita de concursos de prognósticos.IV 
-do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar  
2.2 Mudanças Para Estados E Municípios  
 Conforme Vale (2018), outra mudança também proposta pelo Governo que foi 
rejeitada na Comissão é a questão das aposentadorias de servidores municipais e estaduais. 
De acordo com o relatório aprovado, estes servidores não vão ter mudanças em suas 
aposentadorias por enquanto, pois isso dependerá de alterações dos próprios entes em suas 
respectivas leis. Portanto, as mudanças propostas vão valer apenas para os servidores públicos 
federais. 
2.3 Desconstitucionalização das Regras de Aposentadoria  
 O relator do texto retirou todos os dispositivos que facilitavam alterar pontos da 
Previdência através de Leis ordinárias. Assim, as regras do sistema de Previdência continuam 
sendo previstos na Constituição, exigindo-se portanto uma Proposta de Emenda à 
Constituição para serem alteradas. Outra mudança rejeitada foi justamente a que previa 
alteração nos Benefícios de assistência social conhecidos como LOAS ou BPC. A ideia do 
governo era pagar o valor de um Salário Mínimo apenas a partir do 70 anos (atualmente é 
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65), com possibilidade de pagar R$ 400 a partir dos 60. Mas a proposta foi totalmente 
rejeitada e não consta mais no texto que foi aprovado na Comissão. 
2.4 Texto Oficial da Reforma da Previdência 2019 
 Como foi amplamente divulgado pela mídia, o texto com a proposta de emenda 
constitucional (PEC) da Reforma da Previdência já foi disponibilizado. Veja aqui na íntegra. 
De qualquer forma, é importante registrarmos aqui que o texto, mesmo já aprovado na 
Comissão Especial e no plenário da Câmara, é apenas uma proposta por enquanto. Para valer, 
a Reforma ainda precisa passar pelo Senado Federal, em tramitação idêntica à ocorrida na 
Câmara dos Deputados. Outra questão importante a ser lembrada é que uma proposta de 
reforma da previdência pode sofrer diversas modificações na Câmara e no Senado Federal 
antes de serem aprovadas. 
Assim, para termos certeza do que será aprovado, só mesmo após a votação com a 
chancela final do Congresso Nacional. O texto com a Reforma da Previdência está 
praticamente definido pelo Governo. Todas estas informações são baseadas em uma proposta 
do governo encaminhada para o Congresso nacional que já foram aprovadas na Comissão 
Especial.                                                                                                                                       
 Não quer dizer que as regras já estão valendo ou que vão valer, pois ainda depende 
de aprovação pelo Congresso nacional em votação a ser realizada pela Câmara e pelo Senado 
Federal.  Atualmente, a Aposentadoria por Tempo de Contribuição não faz a exigência da 
Idade, podendo o contribuinte se aposentar com 35 anos de contribuição se homem, ou 30 
anos se mulher. Já a Aposentadoria por idade exige 65 anos para os homens e 60 para 
mulheres, com um mínimo de 15 anos de contribuição. A única ressalva a ser feitas nestes 
casos é a aplicação do fator previdenciário, que diminui a renda do cidadão conforme a sua 
idade. A proposta de Reforma da Previdência apresentada pelo governo Institui uma idade 
mínima de 65 anos para o homem e 62 para as mulheres. 
Desta forma, deixa de existir a Aposentadoria Por Tempo de Contribuição, tornando-
se obrigatório no Brasil uma idade mínima para qualquer pessoa que queria se aposentar. 
Atualmente, a Aposentadoria por idade exige 15 anos de contribuição. A proposta de reforma 
apresentada pelo Governo quer mudar este tempo para 20 anos, no caso de trabalhadores 
filiados ao INSS e 25 anos para os servidores públicos. Neste caso, ao final do período de 
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transição, teríamos duas exigências para a Aposentadoria no Brasil pelo INSS.                                                
 Ainda segundo a proposta apresentada pelo governo, os trabalhadores que ganham 
mais de um salário mínimo vão precisar contribuir durante 40 anos para receber 100% do 
salário de contribuição. Hoje o teto da previdência é de R$ 5,839 mil. Para quem recebe um 
Salário mínimo, o valor continua o mesmo já que o texto não prevê pagamento de benefícios 
previdenciários abaixo deste valor. Segundo especialistas, esta forma de cálculo poderá sofrer 
uma forte rejeição no Congresso, considerando ser bastante dura com o trabalhador.                
 A proposta original da Reforma da Previdência encaminhada pelo Governo previa 
diversas mudanças para os trabalhadores rurais. A ideia era aumentar o tempo de contribuição 
de 15 para 20 anos, e aumentar a idade da mulher do campo para 60 (atualmente é 55). Mas 
tais medidas foram totalmente rejeitadas na Comissão Especial, colocando os trabalhadores 
rurais fora da Reforma da Previdência 2019. Assim, para quem trabalha no campo, ficam 
valendo as regras atuais para acesso aos benefícios do INSS. 
 No caso dos professores, atualmente a Lei exige apenas 25 anos de magistério para a 
Aposentadoria, independentemente da idade. O texto originalmente apresentado pelo 
Governo previa uma exigência de idade de 60 anos para homens e mulheres, e 20 anos de 
contribuição. Na Comissão Especial, o texto foi abrandado, obtendo alterações. Com a 
mudança, o professor só poderia se aposentar da seguinte forma: Mulheres, 57 de idade e 25 
anos de contribuição. Homens, 60 anos de idade e 30 de contribuição. Importante frisar que 
os Professores de Estados e Municípios ficaram de fora da proposta de Reforma da 
Previdência, conforme o texto aprovado na Comissão.                                                   
 De acordo com as propostas, vai existir a vedação para que se possa acumular 
integralmente Pensão Por Morte com a Aposentadoria. A acumulação será permitida, mas vai 
haver um desconto progressivo em um dos benefícios, criando-se um limite a ser definido 
posteriormente. Esse ponto da reforma sofre enormes críticas por parte de especialistas, pois 
afinal de contas, as despesas da casa não diminuem pelo fato de um dos cônjuges falecerem. 
Mas infelizmente a questão da acumulação das Aposentadorias com Pensões, ainda que de 
regimes diferentes, é um ponto praticamente certo para sofrer mudanças. No entanto, quem já 
acumula tais benefícios não deverá ser atingido por eventuais alterações na Lei, conforme 
vamos expor abaixo.                                                                                                       
 Um dos pontos mais aguardados por todos os contribuintes do INSS é justamente 
sobre as regras de transição para aquelas pessoas que estão próximas da aposentadoria. Por 
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mais dura que uma reforma da previdência possa ser, as pessoas que já estão com a 
expectativa do direito à aposentadoria não podem pagar o preço de uma mudança drástica nas 
regras. Por este motivo é que a emenda constitucional proposta pelo governo traz uma regra 
de transição para estas pessoas.   
 De início, é importante frisar que quem já possui 30 anos de contribuição mulher ou 
35 anos de contribuição homem poderá se aposentar na regra antiga, podendo inclusive 
utilizar o sistema de pontuação para escapar do fato previdenciário. Desta forma, fica mantida 
a aposentadoria por tempo de contribuição apenas para as pessoas que já tenham os requisitos 
na data em que a emenda for aprovada. Quem ainda não tem os requisitos básicos para a 
aposentadoria, terá uma regra de transição baseada na pontuação. Essa regra vai valer para 
todas as pessoas que já estão filiadas na Previdência Social na data de publicação desta 
emenda. 
 Até janeiro de 2020, a pessoa vai poder se aposentar nas seguintes condições pela 
regra de transição: Mulher, 30 anos de contribuição. Somatório da idade e tempo de 
contribuição igual a 86 pontos. Homem, 35 anos de contribuição. somatório da idade e tempo 
de contribuição igual a 96 pontos. A partir de Janeiro de 2020, a pontuação para se aposentar 
conforme a regra de transição será acrescida de um ponto a cada ano tanto para o homem 
como para a mulher, até atingir um limite de 105 pontos para ambos. 
 Assim, para saber com quantos anos você poderá se aposentar na regra de transição, 
é só avaliar em que ano a soma da sua idade e tempo de contribuição vai atingir a pontuação 
referente. 
 Algo muito importante a se destacar é que aquelas pessoas que já recebem benefícios 
do INSS, ou seja, os Aposentados e Pensionistas podem ficar tranquilos. Qualquer mudança 
nas regras da Aposentadoria trazidas pela Reforma da Previdência 2019 não podem afetar 
essas pessoas, que já recebem os seus benefícios. Este fato de explica pela questão do direito 
adquirido. Ou seja, quem já possui um direito constituído no passado, não poderá ser vítima 
agora de mudanças nas regras. Para saber mais sobre Direito adquirido no INSS. Portanto, 
quem já é aposentado ou recebe pensão por morte, não precisa ficar preocupado, pois o 
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governo não pode alterar nem o benefício e nem o valor da renda, que de qualquer forma, vai 
ter o reajuste em 2020. 
3. CONCLUSÃO 
 Conclui-se que as medidas apresentadas pelo legislativo, principalmente no que 
tange ao regime geral de previdência social (RGPS), reforçam a necessidade do debate sobre 
o tema, principalmente para preservar aqueles idosos que dependem do benefício 
previdenciário para cobrir despesas essenciais para a sua subsistência. 
 Todo regime jurídico deve evoluir e se adaptar ao novo contexto social e econômico 
de seu país, todavia, as mudanças também devem respeitar o contexto histórico. No Brasil, o 
direito social á previdência decorre de uma evolução legislativa constitucional de direitos 
fundamentais garantidos, impulsionados pelas expressões sociais e luta por melhores 
condições de vida. 
 Neste sentido, torna-se relevante reformas estruturantes que não violem princípios 
fundamentais da constituição e que contemple todos os setores, de forma democrática. O 
intuito deve ser a minimização dos efeitos negativos ao bem-estar da população mais 
carentes, que de fato, é a mais penalizada nesse tipo de reforma.  
 Sendo assim, a PEC 287/16 carece ainda de grandes debates e modificações, pois 
suas alterações previdenciárias podem gerar uma grande instabilidade e insegurança em todos 
os segurados tanto dos RPPS, como dos RGPS, e vai totalmente contra o viés da perspectiva 
legislativa que busca garantir o Princípio da Proteção da Confiança, que encontra-se no art. 
927 §4° do CPC de 2015. 
 De fato a reforma da Previdência aprovada pela Câmara Federal viola princípios 
fundamentais da Constituição Federal. Neste sentido, a população mais carente que poderá 
sofrer com tal situação.  
 O princípio da Proteção da Confiança representa o mínimo de previsibilidade que o 
Estado pode oferecer ao cidadão, é a segurança de que as normas jurídicas terão continuidade 
e haverá estabilidade das situações já constituídas, que deverão somente ser alteradas em 
progresso da sociedade e não em retorno a mitigação de direitos sociais. 
 A PEC 287/16 pode ser vista como uma das maiores reformas previdenciárias do 
país, de modo que vem causando uma grande movimentação social em prol dos direitos dos 
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seus segurados pesquisas são constantemente noticiada pela mídia, assim como suas 
alterações na proposta, que são comemorada como um alívio (ao menos temporário) de 
garantia de uma aposentadoria tranquila ao menos conforme todo cidadão planeja. 
 De tudo perceber-se que o regime previdenciário no Brasil é, infelizmente 
extremamente instável e inseguro, um sistema que garante benefícios sociais é reiteradamente 
alterado com inúmeras regras de transição que forma que devemos nos preocupar com 
aqueles que serão atingidos pelas regras dispostas pela PEC 287/16, pois até sua promulgação 
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